
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 221607 - SP (2025/0311661-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ARIVALDO SOUSA SILVA (PRESO)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : ARIVALDO SOUZA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO DUTRA BLEY - SP153438

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM
. HABEAS CORPUS HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE

CADÁVER. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. INSURGÊNCIA CONTRA A EXECUÇÃO IMEDIATA DA
PENA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. CONSOLIDAÇÃO DO TEMA
1.068 PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ENTENDIMENTO FIRMADO
NO SENTIDO DE DETERMINAR A EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA
INDEPENDENTEMENTE DO  APLICADO. CONVICÇÃO QUE QUANTUM
DEVE SER SEGUIDA PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. RESSALVADO
ENTENDIMENTO PESSOAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 09/10/2025  15/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Carlos
Pires Brandão e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, .17 de outubro de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM 
. HABEAS CORPUS HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE

CADÁVER. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. INSURGÊNCIA CONTRA A EXECUÇÃO IMEDIATA DA
PENA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. CONSOLIDAÇÃO DO TEMA
1.068 PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ENTENDIMENTO
FIRMADO NO SENTIDO DE DETERMINAR A EXECUÇÃO IMEDIATA DA
PENA INDEPENDENTEMENTE DO  APLICADO. CONVICÇÃOQUANTUM
QUE DEVE SER SEGUIDA PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. RESSALVADO
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra aArivaldo Sousa Silva
decisão deste relator que negou provimento do recurso em , nos termoshabeas corpus
desta ementa (fl. 1.130):

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. INSURGÊNCIA CONTRA A EXECUÇÃO IMEDIATA
DA PENA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DO JÚRI. CONSOLIDAÇÃO DO TEMA
1.068 PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ENTENDIMENTO FIRMADO NO
SENTIDO DE DETERMINAR A EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA
INDEPENDENTEMENTE DO QUANTUM APLICADO. CONVICÇÃO QUE DEVE
SER SEGUIDA PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. RESSALVADO ENTENDIMENTO
PESSOAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

Recurso em habeas corpus improvido.

Neste agravo, a defesa, de início, alega que a decisão monocrática proferida
nestes autos violou princípios constitucionais, como o contraditório, a ampla defesa e a
presunção de inocência, defendendo que a questão deveria ser submetida ao
colegiado, dada sua relevância.
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repisa as alegações apresentadas na inicial do recurso em No mais, habeas
 insistindo na tese de que os jurados não foram quesitados sobre a execuçãocorpus,

imediata e que a decisão viola tratados internacionais, como a Convenção
Interamericana de Direitos Humanos, que consagra a presunção de inocência até o
trânsito em julgado.

Aduz, ainda, que a execução imediata da pena, com base no art. 492, I, ,e
do CPP, incluído pela Lei n. 13.964/2019, não pode ser aplicada retroativamente, pois
o julgamento ocorreu sob legislação anterior.

Requer o conhecimento e o provimento do presente agravo regimental, a fim
de que a decisão seja reconsiderada, dando-se seguimento ao recurso em habeas

.corpus

Não abri prazo para contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da defesa, não assiste razão ao agravante.

É assente, no Superior Tribunal de Justiça, que a prolação de decisão
unipessoal pelo Ministro Relator não representa violação do princípio da colegialidade,
pois está autorizada pelo art. 34, inciso XX, do Regimento Interno desta Corte em
entendimento consolidado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça por meio

 (AgRg no HC n. 742.131/CE, Ministro Reynaldodo enunciado n. 568 de sua Súmula
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ).13/6/2022

Nesse sentido: AgRg no HC n. 742.131/CE, Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe .13/6/2022

No mais, a despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão,
devendo a decisão agravada ser mantida.

Não vislumbro a existência de constrangimento ilegal, pois, conforme
destaquei, na decisão ora impugnada, em sessão realizada em , sobreveio o12/9/2024
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal do Recurso Extraordinário n. 1.235.340/SC,
da relatoria do eminente Ministro Luís Roberto Barroso, em que se firmou o Tema
1.068 da repercussão geral com a seguinte tese: a soberania dos veredictos do
Tribunal do Júri autoriza a imediata execução da condenação imposta pelo corpo de
jurados, independentemente do total da pena aplicada (fl. 1.131).
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Assim, ressalvado meu entendimento pessoal a respeito da questão, tenho
que não cabe a este Superior Tribunal decidir de maneira diversa, sob pena de ofensa
à segurança jurídica.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 221.607 / SP
Número Registro: 2025/0311661-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00003390720178260052 21867934220258260000 3390720178260052

Sessão Virtual de  a 09/10/2025 15/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARIVALDO SOUSA SILVA (PRESO)
OUTRO NOME : ARIVALDO SOUZA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO DUTRA BLEY - SP153438
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARIVALDO SOUSA SILVA (PRESO)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : ARIVALDO SOUZA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO DUTRA BLEY - SP153438

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/10/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do15/10/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires
Brandão e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 15 de outubro de 2025
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